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COMO USAR ESTE GUIA 

Este documento reorganiza e comenta, em linguagem acessível, o compila-
do normativo original — sem alterar o conteúdo das normas, apenas expli-
cando-as. 

Cada norma citada preserva número, data, ementa e link oficial. Os qua-
dros em verde (“o que isso significa na prática”) e em dourado (“ponto de 
atenção”) são explicações complementares, não têm valor normativo pró-
prio e não substituem a leitura do texto legal. 

Compilado comentado das atualizações normativas de 2024 a 2026 
Material de apoio para gestores, técnicos, trabalhadores do SUAS e conse-
lheiros de assistência social (controle social).

Em caso de dúvida sobre a aplicação de qualquer norma a um caso concre-
to, consulte a versão consolidada oficial e, se necessário, a assessoria jurídica 
do seu órgão gestor.
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1. APRESENTAÇÃO E OBJETIVOS DESTE GUIA

A partir de dezembro de 2024, o financiamento federal do Siste-
ma Único de Assistência Social (SUAS) passou por uma reorganização im-
portante: duas novas portarias do então Ministério do Desenvolvimento 
e Assistência Social, Família e Combate à Fome (MDS) — as Portarias nº 
1.043/2024 e nº 1.044/2024 — substituíram regras que estavam em vigor 
havia quase dez anos. 

Essa mudança não revogou as normas específicas de cada servi-
ço, programa ou benefício (como as que tratam do PAIF, do SCFV ou do 
PAEFI). O que mudou foram as regras gerais de execução, reprograma-
ção, prestação de contas e controle social, que agora devem ser lidas em 
conjunto com as normas específicas de cada oferta. 

Esse cenário — normas antigas específicas + normas novas gerais 
— costuma gerar dúvidas no dia a dia da gestão. Este guia foi organizado 
para ajudar exatamente nesse ponto: reunir, comentar e contextualizar 
as normativas vigentes, sem substituir a leitura dos textos legais originais. 

1.1 PÚBLICO A QUE SE DESTINA

PÚBLICO COMO ESTE GUIA PODE AJUDAR
Gestores e gestoras do SUAS Visão consolidada do marco normativo 

atual para orientar decisões, prestação 
de contas e resposta a órgãos de contro-
le.

Técnicos e trabalhadores do SUAS Explicações práticas sobre qual norma 
se aplica a cada serviço e o que muda na 
execução cotidiana.

Conselheiros(as) — controle social Base para acompanhar a execução fí-
sico-financeira e compreender o papel 
ampliado do Conselho na nova regula-
mentação.
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1.2 COMO O MATERIAL ESTÁ ORGANIZADO

•	 Um glossário de siglas e termos técnicos, para consulta rápida 
(Seção 3). 

•	 Uma linha do tempo das normas mais recentes (Seção 4).  

•	 O marco legal estruturante do SUAS, explicado (Seção 5).  

•	 As duas portarias centrais do novo regime de financiamento, 
comentadas eixo por eixo (Seção 6).  

•	 As atualizações complementares de 2025 e 2026 (Seções 7 a 
9).  

•	 A matriz de serviços e programas específicos, com leitura 
orientada (Seção 10).  

•	 Perguntas frequentes por perfil de leitor e um checklist práti-
co (Seções 12 e 13).  

•	 Um anexo com o histórico completo de resoluções por serviço, 
preservado do material original (Seção 14). 

PONTO DE ATENÇÃO 

Este guia tem caráter orientador e educativo. Ele não substitui a norma ofi-
cial, a versão consolidada/anotada publicada pelo FNAS, nem a manifesta-
ção da assessoria jurídica do ente federado. 
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2. PANORAMA GERAL: O QUE MUDOU NO 
FINANCIAMENTO DO SUAS

Em resumo, desde 1º de janeiro de 2025 existem dois regimes fe-
derais de transferência de recursos que todo gestor, técnico e conselheiro 
do SUAS precisa saber diferenciar:

REGIME NORMA DO QUE TRATA EXEMPLO DO DIA A 
DIA

Cofinanciamento 
regular e auto-
mático

Portaria MDS 
nº 1.043/2024

Recursos periódicos, já 
consolidados, para man-
ter os serviços socioa-
ssistenciais tipificados 
em funcionamento 
(PAIF, PAEFI, SCFV, aco-
lhimento etc.).

O piso mensal que 
sustenta a equipe e 
o custeio do CRAS ou 
do CREAS.

Estruturação da 
rede e fortaleci-
mento da gestão

Portaria MDS 
nº 1.044/2024

Recursos discricionários 
e de emendas parla-
mentares (Ação Orça-
mentária 219G), usados 
para equipar, estruturar 
ou fortalecer a gestão 
da rede.

A compra de veículos, 
mobiliário ou equi-
pamentos para uma 
unidade, cadastrada 
no EstruturaSUAS.

O QUE ISSO SIGNIFICA NA PRÁTICA 

As normas específicas de cada serviço (por exemplo, as resoluções que cria-
ram o Serviço de Convivência e Fortalecimento de Vínculos (SCFV) ou o Servi-
ço de Proteção e Atendimento Especializado a Famílias e Indivíduos (PAEFI) 
continuam valendo para definir o que é o serviço, seu público e seus parâ-
metros técnicos. Mas a forma de repassar, executar, reprogramar e prestar 
contas dos recursos passou a seguir as regras gerais das Portarias 1.043/2024 
e 1.044/2024. Ou seja: leia sempre a norma específica do serviço junto com a 
portaria geral de financiamento que se aplica ao tipo de recurso. 

PONTO DE ATENÇÃO 

Atos expressamente revogados por essas portarias deixam de valer para a 
gestão atual, mas continuam sendo a referência correta para prestar con-
tas de exercícios anteriores, quando eles estavam vigentes. 
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3. GLOSSÁRIO DE SIGLAS E TERMOS ESSENCIAIS

Consulta rápida aos termos técnicos utilizados neste guia e nas 
normativas do SUAS.

TERMO SIGNIFICADO 
SUAS Sistema Único de Assistência Social — organiza, em todo o país, 

os serviços, programas, projetos e benefícios socioassistenciais.

LOAS Lei Orgânica da Assistência Social (Lei nº 8.742/1993) — lei que 

estrutura a assistência social como política pública.

PNAS Política Nacional de Assistência Social (Resolução CNAS nº 

145/2004) — define princípios, seguranças e organização territo-

rial do SUAS.

NOB/SUAS Norma Operacional Básica do SUAS (Resolução CNAS nº 33/2012) 

— organiza a gestão compartilhada entre União, estados, DF e 

municípios.

CNAS Conselho Nacional de Assistência Social — órgão de deliberação 

e controle social em nível federal.

CIT Comissão Intergestores Tripartite — espaço de pactuação entre 

União, estados e municípios.

FNAS Fundo Nacional de Assistência Social — fundo por onde passam 

os recursos federais repassados aos fundos estaduais, do DF e 

municipais.

Fundo a fundo Modalidade de transferência direta de recursos entre fundos de 

assistência social, sem necessidade de convênio.

AgilizaSUAS Sistema informatizado usado para a prestação de contas do co-

financiamento regular (Portaria 1.043/2024).

EstruturaSUAS Sistema usado para cadastrar as programações financiadas pela 

Ação Orçamentária 219G (Portaria 1.044/2024), substituindo pro-

gressivamente o SIGTV.

SIGTV Sistema anterior de gestão de transferências voluntárias, em 

substituição progressiva pelo EstruturaSUAS.

GND 3 Grupo de Natureza de Despesa “Custeio” — despesas correntes, 

como material de consumo e serviços.
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TERMO SIGNIFICADO 
GND 4 Grupo de Natureza de Despesa “Investimento” — aquisição de 

equipamentos, materiais permanentes e veículos.

RP 2/RP 6/RP 7/ 

RP 8

Identificadores de Resultado Primário usados na classificação 

orçamentária federal para diferenciar a origem/natureza dos 

recursos da Ação 219G.

Blocos de finan-

ciamento

Agrupamentos dos recursos do cofinanciamento regular: Prote-

ção Social Básica, Proteção Social Especial e Gestão do SUAS.

PAIF Serviço de Proteção e Atendimento Integral à Família, ofertado 

no CRAS.

PAEFI Serviço de Proteção e Atendimento Especializado a Famílias e 

Indivíduos, ofertado no CREAS.

SCFV Serviço de Convivência e Fortalecimento de Vínculos.

CRAS / CREAS Centro de Referência de Assistência Social (proteção básica) e 

Centro de Referência Especializado de Assistência Social (prote-

ção especial).

Centro POP Centro de Referência Especializado para População em Situação 

de Rua.

IGD-SUAS Índice de Gestão Descentralizada do SUAS — mede a qualidade 

da gestão e define parte do repasse do bloco de gestão.

IGD-PBF Índice de Gestão Descentralizada do Programa Bolsa Família, 

vinculado à gestão do Cadastro Único.

PROCAD-SUAS Programa de Fortalecimento do Cadastro Único no SUAS.

ACESSUAS Tra-

balho

Programa Nacional de Promoção do Acesso ao Mundo do Traba-

lho.

PETI / AEPETI Programa (e Ações Estratégicas) de Erradicação do Trabalho 

Infantil.

BPC na Escola Programa que articula BPC, educação e assistência social para 

beneficiários com deficiência em idade escolar.

CapacitaSUAS Programa de apoio à capacitação de trabalhadores, gestores e 

conselheiros do SUAS. 

Aprimora Rede Programa federal de fortalecimento da rede socioassistencial 

privada (organizações da sociedade civil) e da participação so-

cial.
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4. LINHA DO TEMPO NORMATIVA ESSENCIAL (2024–
2026)

Visão cronológica dos principais atos que compõem o novo mar-
co de financiamento do SUAS.

DATA ATO
24/12/2024 Publicação das Portarias MDS nº 1.043/2024 e nº 1.044/2024.

01/01/2025 Entrada em vigor do novo regime de financiamento federal do 

SUAS.

31/03/2025 Portaria MDS nº 1.073/2025 altera regras de transição (art. 58) para 

programações GND 4.

16/04/2025 Portaria MDS nº 1.075/2025 integra o conjunto de atos atualizadores 

referenciados na edição anotada do FNAS.

25/04/2025 Portaria SNAS nº 47/2025 atualiza a lista de equipamentos, materiais 

permanentes e veículos (GND 4).

31/10/2025 Instrução Normativa SNAS/MDS nº 2/2025 regulamenta despesas de 

reparo e manutenção predial.

Data da alte-

ração (2025)

Portaria MDS nº 1.135/2025 altera a Portaria nº 1.043/2024 — atenção 

especial a despesas permitidas, manutenção e pequenos reparos.

27/01/2026 Portaria MDS nº 1.151/2026 altera a Portaria MDS nº 1.041/2024 (IGD-

-PBF/Cadastro Único).

13/02/2026 Portaria SNAS/MDS nº 7/2026 atualiza os limites financeiros da Ação 

219G para o exercício de 2026.

PONTO DE ATENÇÃO 

A leitura isolada do texto original de dezembro de 2024 pode estar desa-
tualizada. Para aplicação atual, consulte sempre a versão consolidada/2ª 
edição anotada do FNAS.
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5. O MARCO NORMATIVO ESTRUTURANTE DO SUAS 

Antes de tratar das mudanças de 2024–2026, é importante lem-
brar a base legal sobre a qual todo o financiamento do SUAS se apoia. Es-
sas normas não foram alteradas pela reorganização recente — pelo con-
trário, são o fundamento que as portarias novas regulamentam.

NORMA OBJETO SITUAÇÃO LINK
Constituição 

Federal de 

1988

Arts. 203 e 204; define a as-

sistência social como políti-

ca de seguridade não con-

tributiva, descentralizada e 

participativa.

Vigente; fundamento 

superior.

Ver texto

Lei nº 

8.742/1993 

(LOAS)

Organiza a assistência social; 

disciplina objetivos, gestão, 

benefícios, financiamento e 

condições de repasse. O art. 

30 exige Conselho, Fundo 

e Plano, além de recursos 

próprios no Fundo. 

Vigente, com alterações 

posteriores, inclusive a 

Lei nº 12.435/2011.

Ver texto

Lei nº 

12.435/2011

Altera a Lei nº 8.742, de 7 de 

dezembro de 1993, que dis-

põe sobre a organização da 

Assistência Social.

Vigente; Altera a Lei nº 

8.742, de 7 de dezem-

bro de 1993, que dispõe 

sobre a organização da 

Assistência Social.

Ver texto

Decreto nº 

7.788/2012 

Regulamenta o Fundo Na-

cional de Assistência Social 

e as transferências fundo a 

fundo.

Vigente; base das Porta-

rias 1.043 e 1.044.

Ver texto

Resolução 

CNAS nº 

145/2004 

(PNAS)

Política Nacional de Assis-

tência Social: princípios, 

seguranças, proteções e 

organização territorial.

Referência estruturante. Ver texto

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/constituicao.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l8742.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2011-2014/2011/lei/l12435.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2011-2014/2012/decreto/d7788.htm
https://www.mds.gov.br/webarquivos/publicacao/assistencia_social/normativas/pnas2004.pdf
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NORMA OBJETO SITUAÇÃO LINK
Resolução 

CNAS nº 

33/2012 (NOB/

SUAS)

Organização, gestão com-

partilhada, responsabilida-

des federativas, vigilância 

socioassistencial e financia-

mento.

Vigente, observadas nor-

mas supervenientes.

Ver texto

Resolução 

CNAS nº 

109/2009

Tipificação Nacional dos Ser-

viços Socioassistenciais.

Vigente e central para 

caracterização dos servi-

ços.

Ver texto

Portaria 

SOF/MPO nº 

169/2024

Atualiza denominações e 

códigos de subfunções orça-

mentárias, com impacto na 

classificação da Função 08 

(Assistência Social).

Aplicação orçamentária 

atual; conferir o Manual 

Técnico de Orçamento 

(MTO) e as normas anu-

ais.

Ver texto

O QUE ISSO SIGNIFICA NA PRÁTICA 

Pense nessas normas como as “fundações do prédio”: a Constituição e a 
LOAS dizem por que e para quem existe a assistência social; a PNAS e a 
NOB/SUAS dizem como o sistema se organiza territorial e federativamente; 
a Tipificação diz o que é cada serviço; e o Decreto 7.788/2012 diz como o di-
nheiro pode chegar até o fundo municipal ou estadual. 

As Portarias 1.043/2024 e 1.044/2024, tratadas a seguir, são o “andar de cima” 
desse prédio: regulamentam a execução prática do financiamento, sem 
mexer nas fundações.

https://www.blogcnas.com/_files/ugd/7f9ee6_e95125afdb384145a3906f9334544706.pdf
https://www.blogcnas.com/_files/ugd/7f9ee6_c4da8cf43153417a9ec8c223aaf5fac9.pdf
https://www.gov.br/planejamento/pt-br/assuntos/orcamento/orcamentos-anuais/2024/legislacao-orcamentaria-anual/portarias-sof
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6. AS DUAS PORTARIAS CENTRAIS DO NOVO REGIME 
DE FINANCIAMENTO (2024–2025)

Publicadas na mesma data — 24 de dezembro de 2024 — e em 
vigor desde 1º de janeiro de 2025, as Portarias MDS nº 1.043 e nº 1.044 or-
ganizam, cada uma, um tipo diferente de recurso federal. Compreender 
essa diferença é o ponto de partida para aplicar corretamente todas as 
demais normas específicas.

PORTARIA MDS Nº 
1.043/2024

PORTARIA MDS Nº 
1.044/2024

Tipo de recurso Cofinanciamento regular e 

automático (transferências 

periódicas para blocos de 

financiamento, programas e 

serviços).

Recursos discricionários e 

emendas parlamentares da 

Ação Orçamentária 219G.

Sistema de gestão AgilizaSUAS (prestação de 

contas).

EstruturaSUAS (cadastro de 

programações), em substitui-

ção progressiva ao SIGTV.

Finalidade típica Manter em funcionamento 

os serviços tipificados já ofer-

tados.

Estruturar a rede: equipar 

unidades, adquirir veículos, 

fortalecer a gestão.

Papel do Conselho Acompanhamento periódico 

e manifestação/parecer sobre 

a execução físico-financeira.

Observa igualmente as regras 

de controle social, articuladas 

com a Portaria 1.043/2024.
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6.1 PORTARIA MDS Nº 1.043, DE 24 DE DEZEMBRO DE 2024

Ementa resumida: regulamenta a transferência, a execução e a 
prestação de contas dos recursos do cofinanciamento federal do SUAS, 
transferidos pelo FNAS na modalidade fundo a fundo, para serviços tipi-
ficados, aprimoramento da gestão, programas e projetos socioassisten-
ciais.

EIXO CONTEÚDO
Abrangência Blocos de financiamento da Proteção Social Básica, 

Proteção Social Especial e Gestão; programas e pro-
jetos; contas específicas.

Planejamento e orçamento Exige compatibilidade com planos, pactuações, deli-
berações, LOA/QDD e finalidade socioassistencial.

Execução Reforça o nexo entre despesa, finalidade do repasse 
e oferta socioassistencial; disciplina custeio, investi-
mento, bens e parcerias com OSCs.

Reprogramação de saldos Admite reprogramação nas hipóteses e condições 
normativas, com aprovação do Conselho e registro 
adequado.

Prestação de contas Passa a utilizar o AgilizaSUAS; o gestor registra as in-
formações e o Conselho emite manifestação/parecer.

Controle social Amplia os deveres de acompanhamento periódico 
do Conselho e sua responsabilidade na análise da 
execução físico-financeira.

Transparência e guarda Prevê publicidade, rastreabilidade, documentação 
de suporte e distinção de fontes de recursos.

O QUE ISSO SIGNIFICA NA PRÁTICA 

Na prática, todo recurso do cofinanciamento regular (o “piso” mensal de um 
CRAS ou CREAS, por exemplo) passa a ter sua prestação de contas registra-
da no AgilizaSUAS. 

O Conselho de Assistência Social deixa de ter um papel apenas formal: a 
norma reforça que ele deve acompanhar periodicamente a execução e emi-
tir manifestação sobre as contas — isso deve constar em ata e ser levado a 
sério no planejamento das reuniões do colegiado.
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REVOGAÇÕES EXPRESSAS PROMOVIDAS PELA PORTARIA Nº 1.043/2024 

Os atos abaixo deixaram de produzir efeitos para a gestão a partir de 
01/01/2025, permanecendo como referência apenas para prestação de 
contas de exercícios em que estiveram vigentes.

ATO REVOGADO HISTÓRICO EFEITO A PARTIR DE 
01/01/2025

Portaria MDS nº 113, 
de 10/12/2015

Antiga regulamentação geral do 
cofinanciamento e transferências 
fundo a fundo.

Substituída pelo novo 
regime da Portaria 
1.043/2024.

Portaria MDS nº 137, 
de 03/10/2016

Alterações/complementações do 
regime anterior.

Revogada.

Portaria SNAS nº 124, 
de 29/06/2017

Regras de guarda documental e 
matérias correlatas.

Revogada; observar a 
Portaria 1.043/2024 e 
normas supervenien-
tes.

Portaria MDS nº 967, 
de 22/03/2018

Disciplina vinculada à execução do 
cofinanciamento.

Revogada.

Portaria MC nº 942, 
de 17/05/2019

Regramento complementar de 
execução/transferência.

Revogada.

Portaria SNAS nº 30, 
de 02/03/2022

Procedimentos operacionais corre-
latos.

Revogada.

Portaria MC nº 837, de 
07/12/2022

Regramento complementar corre-
lato.

Revogada.

ATUALIZAÇÃO POSTERIOR: PORTARIA MDS Nº 1.135/2025 

A Portaria MDS nº 1.043/2024 foi alterada pela Portaria MDS nº 1.135/2025. 
Para aplicação atual, deve-se consultar a versão consolidada/2ª edição 
anotada do FNAS, especialmente quanto a despesas permitidas, manu-
tenção, pequenos reparos, limites e procedimentos de execução e pres-
tação de contas. 

PONTO DE ATENÇÃO 

A leitura isolada do texto original de dezembro de 2024 pode estar desatu-
alizada — confirme sempre a versão consolidada antes de orientar equipes 
ou responder a órgãos de controle. 
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6.2 PORTARIA MDS Nº 1.044, DE 24 DE DEZEMBRO DE 
2024 

Disciplina os recursos alocados na Ação Orçamentária 219G — Es-
truturação da Rede de Serviços e Fortalecimento da Gestão do SUAS —, 
provenientes das fontes RP 2, RP 6, RP 7 e RP 8. Não substitui o regime do 
cofinanciamento regular da Portaria nº 1.043/2024: os dois regimes coe-
xistem e se aplicam a finalidades diferentes.

TEMA REGRA ESSENCIAL
Sistema EstruturaSUAS, em substituição progressiva ao SIGTV.

Instrumento Programação cadastrada para transferência fundo a fundo 
aos Fundos de Assistência Social.

Beneficiários Unidades públicas e, conforme regras, unidades referencia-
das/OSCs integrantes da rede socioassistencial.

GND 3 Custeio, respeitada a programação, o plano de trabalho, a 
finalidade e as regras de parceria quando houver OSC.

GND 4 Equipamentos, materiais permanentes e veículos, conforme 
lista padronizada e atos complementares.

Obras/reformas Em regra, não são transferidas fundo a fundo pela Portaria 
1.044; seguem contratos de repasse/TransfereGov e normas 
próprias.

Prestação de contas Articula-se com a Portaria 1.043/2024 e com o AgilizaSUAS, 
além das regras específicas da programação.

Transição Prevê regras para programações pagas antes da vigência, 
saldos, prazos e migração de sistemas.

O QUE ISSO SIGNIFICA NA PRÁTICA 

Se a dúvida é “posso comprar um veículo ou equipar uma nova unidade com 
esse recurso?” — provavelmente estamos falando da Portaria 1.044/2024 e 
do EstruturaSUAS, não da 1.043/2024. Já obras e reformas, em regra, não 
passam por essa portaria: seguem contratos de repasse pelo TransfereGov e 
normas próprias — vale confirmar isso antes de planejar qualquer interven-
ção estrutural.
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REVOGAÇÕES PELA PORTARIA Nº 1.044/2024

ATO REVOGADO TEMA EFEITO
Portaria MC nº 580, 

de 31/12/2020

Regulava transferências para 

estruturação da rede, espe-

cialmente via SIGTV.

Revogada, preservadas regras 

transitórias expressas para 

programações anteriores.

Portaria MC nº 733, 

de 29/12/2021

Alterava/complementava a 

Portaria 580/2020. 

Revogada.

Portaria SNAS nº 23, 

de 17/02/2022

Procedimentos/listagens 

complementares vinculados 

ao regime anterior.

Revogada.

ALTERAÇÕES DE 2025 E ATOS COMPLEMENTARES

ATO EFEITO
Portaria MDS nº 1.073, de 31/03/2025 Alterou regras de transição, especial-

mente o art. 58, para programações GND 

4 transferidas até 31/12/2024 e o trata-

mento de saldos.

Portaria MDS nº 1.075, de 16/04/2025 Integra o conjunto de atos atualizadores/

referenciais indicados na edição anotada 

do FNAS; consultar o texto consolidado 

para incidência específica.

Portaria SNAS nº 47, de 25/04/2025 Atualiza a lista de equipamentos, mate-

riais permanentes e veículos admitidos 

por serviço/programa, relevante para 

GND 4.

Portaria MDS nº 1.045/2024 Disciplina aquisições centralizadas de 

veículos e deve ser lida em conjunto 

quando a programação envolver essa 

modalidade.
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7. INSTRUÇÃO NORMATIVA SNAS/MDS Nº 2, DE 31 DE 
OUTUBRO DE 2025

Norma operacional complementar às Portarias nº 1.043/2024 e nº 
1.044/2024, voltada especificamente para despesas de reparo e manuten-
ção de unidades públicas socioassistenciais.

TEMA CONTEÚDO
Objeto Regulamenta a execução de despesas de reparo e manu-

tenção em unidades públicas socioassistenciais.

Abrangência Recursos do cofinanciamento federal do SUAS (Portaria 

MDS nº 1.043/2024) e recursos da Ação 219G (Portaria MDS 

nº 1.044/2024).

Despesas disciplinadas Reparo, conservação, manutenção predial e pequenas 

intervenções nas unidades públicas socioassistenciais.

Natureza Norma operacional complementar às Portarias nº 

1.043/2024 e nº 1.044/2024.

Situação Vigente.

O QUE ISSO SIGNIFICA NA PRÁTICA 

É a norma a consultar sempre que a dúvida for: “posso usar recurso do co-
financiamento para consertar o telhado, pintar a fachada ou trocar uma 
instalação elétrica do CRAS?” — sem confundir com obra/reforma de maior 
porte, que segue outro regime (contratos de repasse).
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8. PORTARIA SNAS/MDS Nº 7, DE 13 DE FEVEREIRO DE 
2026

Atualiza os valores máximos que poderão ser destinados aos Es-
tados, Distrito Federal e Municípios nas programações financiadas pela 
Ação Orçamentária 219G — Estruturação da Rede de Serviços e Fortaleci-
mento da Gestão do SUAS —, para o exercício de 2026. A portaria comple-
menta a operacionalização da Portaria MDS nº 1.044/2024, estabelecendo 
os limites financeiros por ente federativo para cadastramento das progra-
mações no EstruturaSUAS.

EIXO CONTEÚDO
Finalidade Atualiza os valores máximos de recursos 

da Ação 219G destinados aos entes fede-
rativos no exercício de 2026.

Abrangência Estados, Distrito Federal e Municípios 
habilitados a receber recursos da Ação 
Orçamentária 219G.

Critério Define o limite financeiro máximo que 
poderá ser indicado em cada programa-
ção cadastrada no EstruturaSUAS.

Relação com a Portaria nº 1.044/2024 Complementa a Portaria nº 1.044/2024, 
operacionalizando os limites financeiros 
para o exercício de 2026.

Aplicação Deve ser observada na elaboração, análi-
se e aprovação das programações finan-
ciadas pela Ação 219G.

Situação Vigente para o exercício de 2026.
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9. PORTARIA SOF/MPO Nº 169/2024 E A 
CLASSIFICAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

Embora não trate diretamente do cofinanciamento socioassis-
tencial, essa portaria da Secretaria de Orçamento Federal atualiza deno-
minações e códigos de subfunções orçamentárias, impactando a classifi-
cação da Função 08 (Assistência Social) na peça orçamentária dos entes.

CLIQUE E SAIBA MAIS

O QUE ISSO SIGNIFICA NA PRÁTICA 

Ao elaborar ou revisar a Lei Orçamentária Anual (LOA) e o Quadro de De-
talhamento de Despesa (QDD) do órgão gestor, confira sempre o Manual 
Técnico de Orçamento (MTO) e as normas orçamentárias anuais vigentes, e 
não apenas o texto de 2024, já que subfunções e códigos podem ser atuali-
zados a cada exercício.

https://www.gov.br/planejamento/pt-br/assuntos/orcamento/orcamentos-anuais/2024/legislacao-orcamentaria-anual/portarias-sof
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10.  MATRIZ DOS PRINCIPAIS SERVIÇOS, PROGRAMAS 
E ATOS ESPECÍFICOS

A tabela a seguir consolida os atos específicos de cada serviço 
e programa socioassistencial. A coluna “leitura atual” indica como cada 
ato deve ser utilizado após a reorganização normativa de 2024/2025: em 
regra, o ato específico segue definindo o serviço e seus parâmetros técni-
cos, enquanto a execução financeira, a reprogramação e a prestação de 
contas passam a seguir as Portarias 1.043/2024 e/ou 1.044/2024.

SERVIÇO / PROGRAMA ATOS ESPECÍFICOS LEITURA ATUAL

Serviço de Proteção e 
Atendimento Integral à 

Família (PAIF)

Lei 8.742/1993 

Lei 12.435/2011 

Res. CNAS 109/2009 

Port. 116/2013

Portaria específica per-

manece referência do 

serviço/piso; execução 

geral e prestação de con-

tas seguem a Portaria 

1.043/2024.

Serviço de Convivência e 
Fortalecimento de Víncu-

los (SCFV)

Res. CNAS/CIT 1/2013 

Port. 134/2013

Critérios e cálculo especí-

ficos devem ser lidos com 

a Portaria 1.043/2024 e 

atos do SISC.

Equipes Volantes Res. 6/2011 

Port. 303/2011

Mantém base específica; 

execução financeira sub-

metida ao regime geral 

atual.

Lanchas da Assistência 
Social

Res. 2/2012 

Port. 44/2013 

Port. 30/2015 

Port. MC 610/2021

Verificar vigência do apoio 

à manutenção e regras de 

doação; aquisição/estrutu-

ração pode envolver nor-

mas da Ação 219G.

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l8742.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2011-2014/2011/lei/l12435.htm
https://www.mds.gov.br/webarquivos/public/resolucao_CNAS_N109_%202009.pdf
https://blog.mds.gov.br/redesuas/portaria-no-116-de-22-de-outubro-de-2013/
https://cmas.jundiai.sp.gov.br/wp-content/uploads/2014/04/Resolu%C3%A7%C3%A3o-01.2013.pdf
https://blog.mds.gov.br/redesuas/portaria-no-134-de-28-de-novembro-de-2013/
https://blog.mds.gov.br/redesuas/resolucao-no-6-de-31-de-agosto-de-2011/
https://aplicacoes.mds.gov.br/snas/regulacao/visualizar.php?codigo=4072
https://aplicacoes.mds.gov.br/snas/regulacao/visualizar.php?codigo=4795
https://aplicacoes.mds.gov.br/snas/regulacao/visualizar.php?codigo=4209
https://blog.mds.gov.br/redesuas/portaria-no-30-de-13-de-abril-de-2015/
https://www.in.gov.br/en/web/dou/-/portaria-mc-n-610-de-2-marco-de-2021-306471182
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SERVIÇO / PROGRAMA ATOS ESPECÍFICOS LEITURA ATUAL

Serviço de Proteção e 
Atendimento Especializa-
do a Famílias e Indivíduos 

(PAEFI)

Res. 109/2009 

Port. 843/2010 

Port. 139/2012

Parâmetros específicos 

históricos; aplicação finan-

ceira atual segue a Porta-

ria 1.043/2024.

Serviço de Proteção So-
cial a Adolescentes em 

Cumprimento de Medidas 
Socioeducativas de Liber-

dade Assistida e de Presta-
ção de Serviços à Comuni-

dade

Res. 109/2009 

Port. 843/2010 

Port. 139/2012 

Res. 3/2018

Critérios específicos per-

manecem; observar pac-

tuações e o regime geral.

Abordagem Social / Centro 
POP

Res. 109/2009 

Port. 843/2010 

Port. 139/2012 

Res. CNAS 224/2026

Ler atos de expansão con-

forme adesão do ente e a 

Portaria 1.043/2024.

Centro-Dia e Residência 
Inclusiva

Res. 11/2012 

Res. 16/2012 

Port. 139/2012 

Port. 140/2012 

Res. 4/2017

Parâmetros de serviço/

piso permanecem; bens 

GND 4 seguem a lista 

atual da Portaria SNAS 

47/2025.

Acolhimento de crianças/
adolescentes

Res. 15/2013 

Res. 23/2013 

Port. 5/2014

Mantém referência espe-

cífica; execução e contas 

seguem o regime geral 

atual.

Acolhimento de adultos/
famílias e pessoas em situ-

ação de rua

Port. 70/2014 

Port. 140/2012 

Res. 109/2009

Observar modalidade, 

capacidade e pactuação; 

regras gerais atuais preva-

lecem em matéria finan-

ceira.

https://www.mds.gov.br/webarquivos/public/resolucao_CNAS_N109_%202009.pdf
https://aplicacoes.mds.gov.br/snas/regulacao/visualizar.php?codigo=3997
https://aplicacoes.mds.gov.br/snas/regulacao/visualizar.php?codigo=4825
https://www.mds.gov.br/webarquivos/public/resolucao_CNAS_N109_%202009.pdf
https://aplicacoes.mds.gov.br/snas/regulacao/visualizar.php?codigo=3997
https://aplicacoes.mds.gov.br/snas/regulacao/visualizar.php?codigo=4825
https://aplicacoes.mds.gov.br/snas/regulacao/visualizar.php?codigo=5193
https://www.mds.gov.br/webarquivos/public/resolucao_CNAS_N109_%202009.pdf
https://aplicacoes.mds.gov.br/snas/regulacao/visualizar.php?codigo=3997
https://aplicacoes.mds.gov.br/snas/regulacao/visualizar.php?codigo=4825
https://www.in.gov.br/web/dou/-/resolucao-cnas/mds-n-224-de-18-de-fevereiro-de-2026-687623092
https://aplicacoes.mds.gov.br/snas/regulacao/visualizar.php?codigo=4804
https://aplicacoes.mds.gov.br/snas/regulacao/visualizar.php?codigo=4818
https://aplicacoes.mds.gov.br/snas/regulacao/visualizar.php?codigo=4825
https://aplicacoes.mds.gov.br/snas/regulacao/visualizar.php?codigo=4826
https://blog.mds.gov.br/redesuas/resolucao-no-4-de-19-de-abril-de-2017/
https://blog.mds.gov.br/redesuas/resolucao-no-15-de-5-de-setembro-de-2013/
https://aplicacoes.mds.gov.br/snas/regulacao/visualizar.php?codigo=4240
https://aplicacoes.mds.gov.br/snas/regulacao/visualizar.php?codigo=4305
https://aplicacoes.mds.gov.br/snas/regulacao/visualizar.php?codigo=4333
https://aplicacoes.mds.gov.br/snas/regulacao/visualizar.php?codigo=4826
https://aplicacoes.mds.gov.br/snas/regulacao/visualizar.php?codigo=4218
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SERVIÇO / PROGRAMA ATOS ESPECÍFICOS LEITURA ATUAL

Calamidades e emergên-
cias

Res. CIT 31/2025 

Res. CNAS 223/2026 

Port. 1.172/2026

Aplicar também atos 

emergenciais específicos 

e as regras atuais de exe-

cução/prestação de con-

tas.

Ações Estratégicas do Pro-
grama de Erradicação do 

Trabalho Infantil

Res. 8/2013 

Res. CNAS/MDS 204/2025 

Res. CIT 25/2025

Programa específico; 

verificar repasses ativos 

e orientações atuais da 

SNAS.

Serviço de Proteção Social 
Básica no Domicílio para 

Gestantes e Crianças

Res. CNAS 219/2025 

Res. CIT 30/2025

Programa reordenado; 

confirmar metas e repas-

ses atuais no sistema e 

normas supervenientes.

ACESSUAS Trabalho Res. CNAS/MC 49/2021 

e atos anteriores

Ato vigente de prorro-

gação/aprimoramento; 

execução financeira sob a 

Portaria 1.043/2024.

Índice de Gestão Descen-
tralizada do Sistema Único 
de Assistência Social (IGD-

-SUAS)

Portaria 7/2012 Regras próprias do índice 

permanecem, integradas 

ao bloco de gestão e ao 

regime geral.

Índice de Gestão Descen-
tralizada do Programa 

Bolsa Família e Cadastro 
Único (IGD-PBF)

Portaria MDS 1.041/2024 

alterada pela Portaria 

MDS 1.151/2026

Substitui referências an-

teriores do IGD-PBF/Ca-

dastro Único; utilizar me-

canismos e indicadores 

atuais.

https://www.in.gov.br/web/dou/-/resolucao-cit-n-31-de-25-de-novembro-de-2025-673561382
https://www.in.gov.br/web/dou/-/resolucao-cnas/mds-n-223-de-18-de-fevereiro-de-2026-687616494
https://www.in.gov.br/web/dou/-/portaria-mds-n-1.172-20-de-marco-de-2026-694474204
https://blog.mds.gov.br/redesuas/resolucao-no-8-de-18-abril-de-2013/
https://www.gov.br/participamaisbrasil/resolucao-cnas-mds-n-204-de-15-de-agosto-de-2025
https://www.in.gov.br/en/web/dou/-/resolucao-cit-n-25-de-31-de-julho-de-2025-646207357
https://www.tjsp.jus.br/Download/CoordenadoriaInfanciaJuventude/Pdf/PrimeiraInfancia/RESOLUCAO-CNAS-MDS-219-2025.pdf
https://aplicacoes.mds.gov.br/snas/regulacao/visualizar.php?codigo=6982
https://www.in.gov.br/en/web/dou/-/resolucao-cnas/mc-n-49-de-23-de-novembro-de-2021-361603985
https://www.mds.gov.br/webarquivos/legislacao/assistencia_social/portarias/Portaria_MDS_07_2012_IGDSUAS-1.pdf
https://www.gov.br/mds/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/portaria/portaria-mds-no-1-041-de-23-de-dezembro-de-2024/PortariaMDSn1.041de23dedezembrode2024IGDPBF.pdf
https://www.in.gov.br/web/dou/-/portaria-mds-n-1.151-de-27-de-janeiro-de-2026-684181016
https://www.in.gov.br/web/dou/-/portaria-mds-n-1.151-de-27-de-janeiro-de-2026-684181016
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SERVIÇO / PROGRAMA ATOS ESPECÍFICOS LEITURA ATUAL

Programa Nacional de For-
talecimento da Capacida-
de Institucional para Ges-
tão do Sistema Único de 

Assistência Social (PROCA-
D-SUAS)

Res. CNAS/MDS 130/2023 

Res. CIT/MDS 8/2023 

Port. MDS 995/2024 

Res. CNAS/MDS 233/2026

Aplicação vinculada ao 

exercício e aos critérios do 

programa; verificar saldos 

e regras de reprograma-

ção.

Ação 219G / emendas Res. CIT 17/2024 

Res. CNAS/MDS 177/2024 

Port. 1.044/2024

Regime atual de estrutu-

ração da rede, com Estru-

turaSUAS e atos comple-

mentares de 2025.

BPC na Escola Port. Interministerial 

MDS/MEC/MS/SEDH 

18/2007 

Port. MDS 160/2012

Portaria que institui o pro-

grama e a que estabelece 

critérios e procedimentos 

para a transferência de 

recursos financeiros.

CapacitaSUAS Res. CNAS 8/2012 

Res. CIT 1/2012 

Port. MDS 4/2018

Estabelece procedimen-

tos e critérios para adesão 

dos estados e do DF ao 

cofinanciamento federal 

e regulamenta o cofinan-

ciamento das ações do 

CapacitaSUAS.

Aprimora Rede Res. CIT 19/2013 

Res. CNAS/MC 81/2022 

Res. CIT 27/2025

Programa do governo 

federal voltado a fortale-

cer a rede socioassisten-

cial privada do SUAS, com 

foco em organizações da 

sociedade civil e na parti-

cipação social.

https://www.gov.br/participamaisbrasil/resolucao-cnas-mds-n-130-de-27-de-novembro-de-2023-
https://www.in.gov.br/en/web/dou/-/resolucao-n-8-de-31-de-outubro-de-2023-530269491
https://www.in.gov.br/web/dou/-/portaria-mds-n-995-de-18-de-junho-de-2024-566631573
https://www.in.gov.br/web/dou/-/resolucao-cnas/mds-n-233-de-7-de-maio-de-2026-704085604
https://www.in.gov.br/web/dou/-/resolucao-cit-n-17-de-13-de-dezembro-de-2024-602959829
https://www.in.gov.br/en/web/dou/-/resolucao-cnas/mds-n-177-de-17-de-dezembro-de-2024-602576379
https://www.in.gov.br/en/web/dou/-/portaria-mds-n-1.044-de-24-de-dezembro-de-2024-603880830
https://www.mds.gov.br/webarquivos/legislacao/assistencia_social/portarias/2007/Portaria%20Interministerial%20no%2018-%20de%2024%20de%20abril%20de%202007.pdf
https://www.mds.gov.br/webarquivos/legislacao/assistencia_social/portarias/2007/Portaria%20Interministerial%20no%2018-%20de%2024%20de%20abril%20de%202007.pdf
https://www.mds.gov.br/webarquivos/legislacao/assistencia_social/portarias/2007/Portaria%20Interministerial%20no%2018-%20de%2024%20de%20abril%20de%202007.pdf
https://esfosuas.pe.gov.br/files/02022017024513-portaria.160.bpc.na.escola.pdf
https://setades.es.gov.br/media/Capacita%20SUAS/Resolucao_CNAS_008_2012.pdf
https://blog.mds.gov.br/redesuas/resolucao-no-1-de-29-de-fevereiro-de-2012/
https://aplicacoes.mds.gov.br/snas/regulacao/visualizar.php?codigo=4916
https://blog.mds.gov.br/redesuas/resolucao-no-19-de-5-de-dezembro-de-2013/
https://www.gov.br/participamaisbrasil/resolucao-cnas-mc-2022-81-11102022
https://www.in.gov.br/web/dou/-/resolucao-cit-n-27-de-4-de-setembro-de-2025-653992621
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11. DELIBERAÇÕES DO CNAS E PACTUAÇÕES DA CIT 
DESTACADAS NOS MATERIAIS 
 

NORMA TEMA OBSERVAÇÃO
Res. CNAS nº 31/2013 / Res. 

CIT nº 17/2013

Regionalização de PAEFI 

e acolhimento; critérios de 

elegibilidade e partilha.

Vigentes conforme quadro 

fornecido; conferir altera-

ções posteriores.

Res. CNAS nº 7/2018 / 

Res. CIT nº 3/2018 / Res. 

235/2026

PAEFI e medidas socioe-

ducativas LA/PSC.

Base de expansão/partilha 

e regionalização.

Res. CNAS/MDS 233/2026 PROCAD-SUAS. Vinculadas ao exercício de 

2026 e à disponibilidade 

financeira.

Res. CNAS/MDS nº 

177/2024 / Res. CIT nº 

17/2024

Critérios para recursos da 

Ação 219G.

Devem ser aplicadas com 

a Portaria 1.044/2024.

Res. CNAS/MDS nº 

196/2025

Parâmetros da proposta 

orçamentária da assistên-

cia social para 2026.

Referência de planeja-

mento/orçamento.
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12. PERGUNTAS FREQUENTES POR PERFIL DE LEITOR

12.1 PARA GESTORES E GESTORAS

As normas específicas de cada serviço (por exemplo, o piso do 
SCFV) ainda valem?

Sim. Elas continuam definindo o que é o serviço, seu público e seus 
parâmetros técnicos e de piso. O que muda é a forma de executar, 
reprogramar e prestar contas dos recursos, que segue as Portarias 
1.043/2024 e/ou 1.044/2024, conforme o tipo de recurso. 

Onde faço a prestação de contas do cofinanciamento regular? 

No AgilizaSUAS, conforme a Portaria 1.043/2024. Já as programações 
da Ação 219G são cadastradas no EstruturaSUAS, nos termos da Por-
taria 1.044/2024. 

Posso usar recurso do cofinanciamento regular para uma refor-
ma? 

Para reparo, conservação, manutenção predial e pequenas interven-
ções, consulte a Instrução Normativa SNAS/MDS nº 2/2025. Obras e 
reformas de maior porte, em regra, não seguem a transferência fun-
do a fundo da Portaria 1.044/2024 e devem observar contratos de re-
passe via TransfereGov.

12.2 PARA TÉCNICOS E TRABALHADORES DO SUAS

Preciso decorar todas essas portarias para trabalhar no CRAS/
CREAS? 

Não. No dia a dia, o mais importante é conhecer a norma específica 
do seu serviço (Tipificação, portaria do piso) e saber que, para dúvidas 
sobre execução financeira, reprogramação e prestação de contas, a 
referência atual passou a ser as Portarias 1.043/2024 e 1.044/2024. En-
caminhe dúvidas orçamentárias e financeiras à gestão/finanças do 
órgão. 
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Fui informado de que um equipamento não está mais na lista per-
mitida. Onde confiro? 

Na Portaria SNAS nº 47/2025, que atualiza a lista de equipamentos, 
materiais permanentes e veículos admitidos por serviço/programa 
para fins de GND 4.

12.3 PARA CONSELHEIROS E CONSELHEIRAS (CONTROLE 
SOCIAL)

O que mudou no papel do Conselho com a Portaria 1.043/2024?

A norma amplia os deveres de acompanhamento periódico da execu-
ção físico-financeira e reforça a responsabilidade do Conselho na aná-
lise e manifestação/parecer sobre a prestação de contas registrada no 
AgilizaSUAS. Isso deve se traduzir em pauta recorrente nas reuniões 
do colegiado, e não apenas em aprovação formal ao final do exercício.

O Conselho também acompanha os recursos da Ação 219G?

Sim. A prestação de contas da Portaria 1.044/2024 se articula com a 
Portaria 1.043/2024 e com o AgilizaSUAS, além das regras específicas 
da programação — o que mantém o Conselho no fluxo de controle 
social também para esses recursos.
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13. CHECKLIST PRÁTICO POR PERFIL

13.1 GESTORES

•	 Confirmar, para cada recurso recebido, se ele se enquadra na 
Portaria 1.043/2024 (cofinanciamento regular) ou na Portaria 
1.044/2024 (Ação 219G). 

•	 Manter o registro da prestação de contas atualizado no Agili-
zaSUAS e as programações da Ação 219G no EstruturaSUAS.  

•	 Consultar a versão consolidada/2ª edição anotada do FNAS 
antes de aplicar o texto original de dezembro de 2024.  

•	 Verificar a lista vigente de equipamentos, materiais perma-
nentes e veículos (Portaria SNAS 47/2025) antes de aquisições 
com GND 4.  

•	 Para reparo e manutenção predial, aplicar a Instrução Norma-
tiva SNAS/MDS nº 2/2025. 

13.2 TÉCNICOS E TRABALHADORES

•	 Conhecer a norma específica do serviço em que atua (Tipifica-
ção e portaria de piso).  

•	 Direcionar dúvidas sobre execução financeira e prestação de 
contas à equipe de gestão/finanças.  

•	 Registrar corretamente a finalidade da despesa, mantendo o 
nexo entre despesa, finalidade do repasse e oferta socioassis-
tencial.



30

13.3 CONSELHEIROS(AS) — CONTROLE SOCIAL

•	 Incluir o acompanhamento da execução físico-financeira 
como pauta recorrente, e não apenas anual.  

•	 Solicitar, quando necessário, esclarecimentos sobre lança-
mentos no AgilizaSUAS e no EstruturaSUAS.  

•	 Registrar em ata a manifestação/parecer do Conselho sobre a 
prestação de contas.  

•	 Acompanhar também a execução dos recursos da Ação 219G, 
não apenas do cofinanciamento regular.
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14. ANEXO — HISTÓRICO DE DELIBERAÇÕES CNAS E 
PACTUAÇÕES CIT POR SERVIÇO/PROGRAMA

Quadro de referência histórica, preservado do material original, 
reunindo resoluções relacionadas à expansão, partilha e reordenamento 
de serviços e programas ao longo do tempo. Use-o para localizar o ato 
original de criação/expansão de um serviço; a execução financeira atual 
segue as Portarias 1.043/2024 e 1.044/2024, conforme aplicável.

NORMATIVO ANO DE QUE TRATA
Resolução nº 6, 
de 31 de agosto 

de 2011

2011 Pactua critérios e procedimentos das expansões 2011 
do cofinanciamento federal do Serviço de Proteção e 
Atendimento Integral à Família – PAIF e de Serviços 
de Proteção Social Básica e Ações executados por 
Equipes Volantes, no âmbito do Distrito Federal e 
Municípios.

Resolução nº 2, 
de 29 de feverei-

ro de 2012

2012 Pactua critérios e procedimentos para a expansão 
2012 do cofinanciamento federal do Serviço de Pro-
teção e Atendimento Integral à Família – PAIF e dos 
Serviços de Proteção Social Básica e Ações executa-
das por Equipes Volantes e dá outras providências.

Resolução nº 11, 
de 24 de abril de 

2012

2012 Aprovar critérios de elegibilidade e partilha dos re-
cursos do cofinanciamento federal para expansão 
qualificada e do Reordenamento de Serviços de Aco-
lhimento para crianças, adolescentes e jovens de até 
vinte e um anos, no âmbito dos municípios e Distrito 
Federal.

Resolução nº 16, 
de 17 de maio de 

2012

2012 Aprova os critérios de partilha do cofinanciamento 
federal para apoio à oferta dos Serviços de Proteção 
Social Especial para Pessoas com Deficiência, em si-
tuação de dependência, e suas Famílias em Centros-
-Dia de Referência e em Residências Inclusivas.

Resolução nº 1, 
de 21 de feverei-

ro de 2013

2013 Dispõe sobre o reordenamento do Serviço de Con-
vivência e Fortalecimento de Vínculos – SCFV, pac-
tua critérios de partilha do cofinanciamento federal, 
metas de atendimento do público prioritário e dá 
outras providências. Alterada pela Resolução CNAS 
nº 33/2013.
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NORMATIVO ANO DE QUE TRATA
Resolução nº 8, 
de 18 de abril de 

2013

2013 Dispõe sobre as ações estratégicas do Programa de 
Erradicação do Trabalho Infantil – PETI e o critério 
de elegibilidade do cofinanciamento federal para os 
exercícios de 2013/2014 destinado a entes com maior 
incidência de trabalho infantil.

Resolução nº 33, 
de 19 de novem-

bro de 2013

2013 Dispõe sobre o reordenamento do SCFV, pactua cri-
térios de partilha do cofinanciamento federal, metas 
de atendimento do público prioritário e dá outras 
providências.

Resolução nº 12, 
de 11 de junho de 

2013

2013 Aprova os parâmetros e critérios para transferências 
de recursos do cofinanciamento federal para a oferta 
do Serviço de Proteção em Situações de Calamida-
des Públicas e de Emergências no âmbito do SUAS.

Resolução CNAS 
nº 23, de 26 de 
setembro de 

2013

2013 Aprova critérios de elegibilidade e partilha dos re-
cursos do cofinanciamento federal para expansão 
qualificada e do Reordenamento de Serviços de 
Acolhimento para crianças, adolescentes e jovens de 
até vinte e um anos. Alterada pela Resolução CNAS 
nº 32/2014.

Resolução nº 31, 
de 31 de outubro 

de 2013

2013 Aprova princípios e diretrizes da regionalização no 
âmbito do SUAS, parâmetros para a oferta regiona-
lizada do PAEFI e do Serviço de Acolhimento para 
Crianças, Adolescentes e Jovens de até 21 anos, e 
critérios de elegibilidade e partilha para expansão 
qualificada desses serviços.

Resolução CNAS 
nº 20, de 24 de 
novembro de 

2016

2016 Aprova os critérios de partilha para o financiamento 
federal do Programa Primeira Infância no SUAS. Alte-
rada pela Resolução CNAS nº 6/2019 e pela Resolução 
CNAS nº 8/2018.

Resolução CNAS 
nº 4, de 19 de 
abril de 2017

2017 Aprova os critérios de partilha e elegibilidade para a 
expansão do cofinanciamento federal do Serviço de 
Proteção Social Especial para Pessoas com Deficiên-
cia, Idosas e suas Famílias.

Resolução nº 3, 
de 21 de março 

de 2018

2018 Pactua critérios de partilha e elegibilidade para o 
cofinanciamento federal do PAEFI e do Serviço de 
Proteção Social a Adolescentes em cumprimento de 
LA e de PSC.
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NORMATIVO ANO DE QUE TRATA
Resolução CNAS 

nº 7, de 12 de 
abril de 2018

2018 Aprova os critérios de partilha e elegibilidade para o 
cofinanciamento federal do PAEFI e do Serviço de 
Proteção Social a Adolescentes em cumprimento de 
LA e de PSC.

Resolução CNAS/
MC nº 49, de 23 

de novembro de 
2021

2021 Aprova a prorrogação e o aprimoramento do Progra-
ma Nacional de Promoção do Acesso ao Mundo do 
Trabalho – ACESSUAS-TRABALHO.

Resolução CNAS/
MDS nº 117, de 

28 de agosto de 
2023

2023 Aprova o reordenamento das ações de Assistência 
Social do Programa Criança Feliz, em consonância 
com o Programa Primeira Infância no SUAS.

Resolução CNAS/
MDS nº 177, de 17 
de dezembro de 

2024

2024 Dispõe sobre os critérios de transferências de recur-
sos pelo Ministério do Desenvolvimento e Assistên-
cia Social, Família e Combate à Fome, no âmbito do 
SUAS, alocados na Ação Orçamentária 219G, e dá 
outras providências.

Resolução CNAS/
MDS nº 196, de 19 
de maio de 2025

2025 Aprova os Parâmetros da Proposta Orçamentária 
para a Assistência Social, relativo ao orçamento do 
exercício 2026.

Resolução CNAS/
MDS nº 204, de 
15 de agosto de 

2025

2025 Dispõe sobre critérios de elegibilidade e partilha 
visando à retomada do cofinanciamento federal para 
as ações estratégicas do Programa de Erradicação do 
Trabalho Infantil, nos Estados, DF e Municípios.

Resolução CNAS/
MDS nº 233, de 7 
de maio de 2026

2026 Aprova os valores e critérios de priorização para a 
transferência de recursos do Programa de Fortaleci-
mento do Cadastro Único no SUAS (PROCAD-SUAS) 
aos municípios elegíveis para o exercício de 2026, 
conforme disponibilidade orçamentária e financeira.

Resolução CNAS/
MDS nº 242, de 
29 de julho de 

2026

2026 Dispõe sobre a aprovação da Proposta Orçamentária 
da Assistência Social, exercício de 2027.
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15. FONTES E OBSERVAÇÕES FINAIS

•	 Este guia comenta e reorganiza um compilado normativo 
previamente elaborado; todas as referências, datas e links pre-
servam o conteúdo original.  

•	 Para aplicação em casos concretos, utilize sempre a versão 
consolidada/2ª edição anotada do FNAS e o texto oficial publi-
cado no Diário Oficial da União.  

•	 As explicações em quadros verdes (“o que isso significa na 
prática”) e dourados (“ponto de atenção”) são material de 
apoio didático e não têm força normativa.  

•	 Recomenda-se revisão periódica deste guia, dado o ritmo de 
atualizações observado entre 2024 e 2026. 
 

PARA APROFUNDAR

Consulte o Conselho de Assistência Social do seu município/estado para 
pautas de capacitação sobre este tema. Considere formação continuada 
via CapacitaSUAS para gestores, técnicos e conselheiros.


